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TIAGO VINICIUS?

PRINCIPIOS DE YOGYAKARTA: NAO E SARA, E SANDRO!

“Ser é existir, existir é ter direitos e ter direitos é exigir respeito”; foi com essa frase que Maria
Eduarda Aguiar Silva, advogada e mulher trans, finalizou sua sustentacédo oral no julgamento
sobre o reconhecimento da homofobia e da transfobia como crimes de racismo no Supremo
Tribunal Federal (STF) (SUSTENTACAO..., 2019). A jurista é advogada da Associa¢do Nacional
de Travestis e Transexuais (ANTRA), que no dia 29 de janeiro, considerado o Dia Nacional da
Visibilidade Trans, divulgou o Dossié: assassinatos e violéncia contra travestis e transexuais em
2020 (BENEVIDES; NOGUEIRA, 2021). Os dados demonstram que o Brasil é o pais que mais
mata travestis e transexuais no mundo e passou do 55° lugar, de 2018, para o 68°,em 2019, no
ranking de paises seguros para a populacdo LGBTQI+ . Quem sofre com mais intensidade essa
violéncia sédo as travestis e mulheres transexuais negras, segundo o dossié.

Existir é ter direitos, e o objetivo de nosso texto é apresentar, de forma breve, um documento
internacional de direitos humanos voltado a promocéo da igualdade e do combate a discrimi-

nacdo por motivo de orientacdo sexual e de identidade de género: os Principios de Yogyakar-
ta, de 2007.

A sigla LGBTQI+, de acordo com as definigcdes da Alianca Nacional LGBTI, deve ser compreendida
em duas partes. As letras LGB referem-se & orientacdo sexual da pessoa, ou seja, as formas de se
relacionar afetiva e/ou sexualmente com outras pessoas, e outra parte; TQl+, diz respeito a identidade
de género, ou seja, como a pessoa se identifica, e vai além do género feminino ou masculino. Nesse
sentido:

L - lésbica: pessoa cis ou trans que se identifica no género feminino e se relaciona afetiva e/ou sexual-
mente com outras pessoas do género feminino;

G - gay: pessoa cis ou trans que se identifica no género masculino e se relaciona afetiva e/ou sexual-
mente com outras pessoas do género masculino;

B - bissexual: aquele ou aquela que se relaciona afetiva e/ou sexualmente com pessoas do género
feminino, masculino ou demais géneros.

T - transgéneros (travestis ou transexuais): pessoas que nao se identificam com o género atribuido com
base nos 6rgaos sexuais e transacionam para outro género. Exemplificando, uma pessoa que nasceu
com o6rgao sexual feminino, mas se identifica com o género masculino. Ha algumas diferencia¢tes
entre travestis e transexuais e divergéncias entre as defini¢cdes do termo, mas, sequndo a defini¢cdo
adotada pela Conferéncia Nacional LGBT de 2008, as travestis sao pessoas que nasceram com o 6rgao
sexual masculino, mas se identificam pelo género feminino, no entanto ainda desejam manter o érgao
sexual biolégico

Q - queer: esse é um termo mais recente e ainda em discussdo, mas de acordo com a Teoria Queer, da
pesquisadora Judith Butler, sao pessoas fluidas, ou seja, que ndo se identificam com o feminino ou
masculino e transitam entre os “géneros”. Elas também podem ndo concordar com os rétulos social-
mente impostos. O termo pode englobar minorias sexuais e de género que nao sdo heterossexuais
(pessoa que se relaciona com outra do género oposto) ou cisgénero (pessoa que se identifica com o
género bioldgico).

| - intersexual: segundo a Sociedade Intersexual Norte Americana, esse termo é usado para designar
uma variedade de condigcbes em que uma pessoa nasce com uma anatomia reprodutiva ou sexual que
nao se encaixa na definicao tipica de sexo feminino ou masculino. Por exemplo, uma pessoa intersexual
pode nascer com uma aparéncia exterior da genitalia do género feminino mas com anatomia interior
majoritariamente do género masculino.

+ - engloba todas as outras letras da sigla LGBTT2QQIAAP: como o "A" de assexualidade (individuo
gue nao sente nenhuma atragao sexual, seja pelo sexo/género oposto ou pelo igual) e o “P” de panse-
xualidade (aqueles que podem desenvolver atragao fisica, amor e desejo sexual por outras pessoas,
independentemente de sua identidade de género ou sexo biolégico). (SECIJU..., 2020).
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Apds a Segunda Guerra Mundial, surge no plano do Direito Internacional um sistema protetivo
de direitos humanos que se estabelece por meio de tratados e organizagdes internacionais
como forma de dar uma resposta aos horrores causados pela ideologia nazista alemé. Esse
sistema de protecdo é composto por tratados, acordos, convencdes em que os Estados se
obrigam a voluntariamente respeité-los dentro da ordem juridica interna. Sdo exemplos: o
Pacto Internacional de Direitos Civis e Politicos (1966), o Pacto Internacional dos Direitos Eco-
némicos, Sociais e Culturais (1966), o Tratado Internacional pela Eliminacdo de Todas as
Formas de Discriminacédo Racial (1965), o Tratado Internacional pela Eliminacdo de Todas as
Formas de Discriminagédo Contra a Mulher (1979), entre outros, e todos eles tém como objetivo
assegurar direitos a todos e todas contra o arbitrio estatal violador de direitos basicos da
pessoa humana. No entanto, diferentemente do que acontece com as mulheres e a populagéo
negra, a populacdo LGBTQI+ ndo possui um tratado especifico de protecéo internacional, e é
nesse sentido que os Principios de Yogyakarta ganham relevéancia.

Os Principios surgem dos esforcos de especialistas que mapearam experiéncias de violagédo
de direitos humanos sofridas por pessoas de orienta¢des sexuais e identidades de género
diversas e investigaram sobre a aplicagdo dos tratados de direitos humanos a casos de violén-
cias especificas contra essa populagéo. A conclusdo foi a de que muitos Estados e sociedades
“[...]imp&em normas de género e orientacdo sexual as pessoas por meio de costumes, legisla-
¢éo e violéncia e exercem controle sobre o modo como elas vivenciam seus relacionamentos
pessoais e como se identificam” (PRINCIPIOS..., [20--], p. 07); além disso, “[...] o policiamento
da sexualidade continua a ser poderosa forca subjacente a persistente violéncia de género,
bem como a desigualdade entre os géneros”. No Brasil, a ministra do Ministério da Mulher,
Familia e Direitos Humanos (nessa ordem) afirmou que o Pais entrava numa “nova era” com a
seguinte frase: “menino veste azul e menina veste rosa”; a representante do Estado responsa-
vel por implementar e acompanhar politicas de direitos humanos policia a identidade de
género a partir do azul e do rosa em contraponto ao multicolorido do arco-iris, que representa
a comunidade LGBTQI+.

Os Principios de Yogyakarta compilam e reinterpretam definicdes de direitos humanos funda-
mentais ja consagradas em tratados, convencdes, resolugdes e outros textos internacionais, no
sentido de aplicé-los a situacdes de discriminacéo, estigma e violéncia experimentados por
pessoas e grupos em razéo de sua orientacdo sexual e identidade de género. A ideia central é
que ndo ha necessidade de produzir defini¢des especificas para coibir violagdes e proteger os
direitos humanos dessas pessoas ou grupos. Basta aplicar os principios gerais dos tratados
internacionais de direitos humanos que ja foram debatidos, adotados e aprovados pela maio-
ria dos paises membros da ONU.

Assim, constitui principio geral de direitos humanos a ideia segundo a qual o ser humano, pelo
simples fato de existir, € detentor de direitos, independentemente de sua classe social, nacio-
nalidade, género, idade, cor, raca e, inclusive, de sua orientacdo sexual ou identidade de
género. Ou seja, direitos humanos séo universais e devem ser respeitados por todos, todas e
todes de forma indistinta. Para que esse principio geral fosse interpretado segundo as necessi-
dades da populagdo LGBTQI+, foram convidados 29 especialistas - naturais de 25 paises dife-
rentes, representando todas as areas geogréficas do globo - para fazer a minuta do documen-
to no més de novembro de 2006, na Universidade de Gadjah Mada, em Yogyakarta, Indonésia,
razdo pela qual acabou recebendo esse nome; em 2007 os Principios de Yogyakarta foram
lancados em Genebra, numa sessdo do Conselho de Direitos Humanos da ONU. E importante
destacar a participacéo da brasileira Sonia Onufer Corréa, copresidenta desse grupo de espe-
cialistas.

Foram estabelecidos 29 principios nesse documento, tendo como fundamento a universalida-
de dos direitos humanos e a obrigagcédo de sua aplicacdo pelos Estados sem nenhum tipo de
discriminagdo as pessoas. Além disso, o documento reconhece que “[...] a orientacdo sexual e
a identidade de género sdo essenciais para a dignidade e humanidade de cada pessoa e néo
devem ser motivo de discriminagéo ou abuso” (PRINCIPIOS..., [20--], p. 07).
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Maria Leo Araruna, travesti e académica de Direito da Universidade de Brasilia (UnB), em um
artigo escrito juntamente com o professor de Direito dessa Universidade Evandro Piza Duarte
e o advogado Vitor Nunes Lages, alerta para o fato de que o direito ao respeito a identidade
de género de pessoas trans decorre de uma critica ao sistema imposto pela cis-heteronormati-
vidade, o que exige a correta compreenséo sobre orientacdo sexual e identidade de género
que muitas vezes ndo acontece. Em verdade, as pessoas normalmente confundem orientacéo
sexual homossexual com identidade de género trans.

A autora e os autores explicam que a orientacdo diz respeito ao direcionamento do desejo
afetivo e sexual que, quando voltado exclusivamente ao mesmo género, é homossexual;
quando voltado exclusivamente ao género oposto, é heterossexual; quando voltado a pesso-
as de ambos os géneros, é bissexual; e sem atracdo sexual a quaisquer géneros é assexual. Por
outro lado, género refere-se a formas de se identificar como homem, mulher, ambos, outros ou
nenhum. E com relacéo a identidade de género, estamos falando sobre a correspondéncia ou
ndo com o sexo/género atribuido antes mesmo do nascimento (desde o Utero), sendo cisgé-
nero aquele/aquela que se identifica com o género atribuido, transgénero (binario ou néo
binério) aquele/aquela que néo se identifica, podendo ser também intersexual, caso tenha
nascido com uma anatomia reprodutiva ou genital ndo binéria. Portanto, concluem, género e
sexualidade sdo dimensdes independentes, de modo que um homem trans, por exemplo,

pode ser heterossexual, caso se atraia afetivo-sexualmente por mulheres, trans ou cis (LAGES;
DUARTE; ARARUNA, 2021, p. 672-673).

Conceituar devidamente orientacdo homossexual, identidade de género e género é impor-
tante para entendermos a complexidade das discriminagdes que atingem a populacdo LGBT-
Ql+, mas também porque sua compreenséo torna mais cristalina a importancia dos direitos
das pessoas trans.

Sandro procurou o Poder Judiciario porque nunca se identificou com o género — feminino —
que a ele foi atribuido antes mesmo do nascimento; ele se identifica como homem, desde
crianga, embora seus documentos dissessem que ele era Sara, uma mulher, mesmo com uma
aparéncia masculina e convivendo com sua companheira hd mais de dez anos. Sandro é um
homem trans heterossexual. O direito a personalidade de Sandro néo era respeitado, e essa
situacdo trazia um desconforto cotidiano, violento muitas vezes, que o deixava infeliz. Juntou
documentos para provar que sua intencdo com a mudanga de nome e de género néo tinha
intuito criminoso, era direito seu buscar por sua felicidade (BRASIL, 2018, p. 09-10).

O STF julgou o caso de Sandro e reconheceu que ele e todas as pessoas trans teriam direito a
alteracdo do nome e da classificacdo de género no assento de nascimento, independente-
mente de procedimento cirlrgico de redesignacéo sexual. A deciséo foi tomada levando em
consideragdo os principios da dignidade da pessoa humana, da personalidade, da intimidade,
da isonomia, da saude e da felicidade (BRASIL, 2018, passim), como bem preceituam os Princi-
pios de Yogyakarta. Ndo é Sara, é Sandro; ndo é feminino, é masculino. A Colecdo Feminismos
Plurais, idealizada pela filésofa Djamila Ribeiro, lanca seu décimo titulo, Transfeminismo de
autoria da professora Leticia Nascimento (2021), uma mulher trans, no qual poderemos enten-
der um pouco mais sobre este assunto tdo importante.
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